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 SOS PRISÕES



Ex.mo. Senhor
Provedor de Justiça 

Lisboa, 07-06-2008
N.Refª n.º 30/apd/08
V refª R- 2986/08 (A6)

Assunto: desconcertante resposta da Provedoria à queixa de Francisco Xavier Polo (ii)
Não foi a falta de clareza que criticámos na posição de V.Exa. Mas talvez não tenhamos sido nós suficientemente claros. 

Não temos costume interpelar V. Exa. sempre que discordamos do comportamento da Provedoria. Com o tempo, temos uma ideia sobre o que se pode e não esperar da instituição e dos seus intérpretes. Uma vez por outra, porém, é impossível deixar de reagir. O formalismo das minutas de quem - por formação, por hábito, por mentalidade, por “dever profissional”, por enquadramento hierárquico, ou qualquer outro aspecto, ou faceta, do lixo em circulação – assim usa fechar os dossiers sem resolver os problemas, não resolve nunca um aspecto fundamental: nas profissões jurídicas pode-se ser mais ou menos inteligente, mais severo ou mais complacente, mas o sistema deixa de funcionar (como aqui deixou) se o pressuposto disto deixar de se notar (como aqui deixou): as profissões jurídicas tem de ser desempenhadas por boas pessoas. Depois – mas esse é um outro problema – as boas pessoas podem ver ou não ver, entender, ou não entender, resolver, ou não resolver. Em todo o caso, o formalismo corrente do funcionário corrente e usado com o escopo corrente é incompatível com o que quer que seja. Não foi portanto qualquer falta de clareza, mas o excesso de clareza – sempre a nosso modesto olhar - que nos determinou a reacção. 

Que margem de compreensão pode haver na ideia (para nós bizarra) de nos dar o “privilégio” de transmitir a presos – com os quais estamos impedidos de comunicar – sugestões de solução de problemas oriundas da Direcção Geral dos Serviços Prisionais, passadas através da Provedoria de Justiça? E que pensar, então, da reprimenda sobrevinda pelo facto de, alegadamente, não nos termos comportado como central de correios, como teria sido previsto? Só faltou afirmar explicitamente sermos nós os culpados dos maus-tratos que lhes estão alegadamente a ser infligidos. Das vítimas já ficou escrito isso mesmo. 

A má consciência ou outro problema psicológico qualquer (não temos psicólogos entre nós) pode estar na causa de tamanha confusão. Mas o que torna impossível deixarmos de atacar ao teclado é a reincidência dos Serviços de V.Exa. na ideia de que tem aqui seus criados, agradecidos por serem seus mensageiros. Aceitámos ser mensageiros daqueles que não tenham voz e cuja voz se inscreva no serviço dos objectivos em ordem a cuja prossecução nos associámos. Não somos agência da Administração-penintenciária.  

Estamos – como todos os cidadãos no espaço inter-civilizacional do Direito declarado pela Assembleia-Geral das Nações Unidas – vinculados à mais estrita fidelidade ao Direito Internacional dos Direitos do Homem. (Sendo certo que nenhuma compilação completa de tais textos normativos existe editada em Língua Portuguesa!...). Não cederemos facilmente a tácticas de manipulação, ou intimidação. E tão pouco estamos à procura de emprego, ou subsídios, de modo que não se vislumbram viáveis quaisquer construções de quaisquer vassalagens que venham a ferir-nos. 

Não temos acesso directo a quem nos faz chegar as suas queixas ou apelos. Por isso, recorremos aos serviços de V.Exa. para que a avaliação destas situações fosse possível. Em nome do povo e do Direito, bem entendido. O resultado, neste caso, foi aquele. Esperando nós, vivamente, que se trate de resultado meramente provisório… 
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